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EXECUTIVO

GABINETE DO GOVERNADOR

.

LEI Nº 9.771, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2022 
Dispõe sobre a institucionalização da política pública Territórios pela Paz 
(TerPaz) no âmbito do Estado do Pará.
A AssemblEia Legislativa do Estado do Pará estatui e eu sanciono a se-
guinte Lei:
Art. 1º  Fica instituída a política pública Territórios pela Paz (TerPaz), for-
mada pela intersetorialidade de Secretarias e demais órgãos e entidades 
de Governo, sob coordenação da Secretaria Estratégica de Estado de Arti-
culação da Cidadania (SEAC), que consiste no agrupamento das políticas 
públicas e programas voltados para a prevenção social da violência, inclu-
são social e geração de oportunidades, com enfoque especial na recupera-
ção dos territórios de descoesão social.
Parágrafo único.  Entende-se por territórios de descoesão social a delimi-
tação espacial de comunidades socialmente vulneráveis, de baixa renda, 
com baixa institucionalidade e alto grau de informalidade, que concentrem 
elevados índices de violência e criminalidade.
Art. 2º  Integram a política pública TerPaz os programas e as ações voltados para:
I - o fomento do desenvolvimento social e local dos territórios, inclusive 
com geração de oportunidades de trabalho e renda;
II - a cidadania participativa;
III - a sustentabilidade socioambiental;
IV - a mediação de conflitos; e
V - a qualificação e capacitação técnica.
Art. 3º  O objetivo da política pública TerPaz, a ser observado pelos órgãos 
constitutivos, Secretarias e entes federativos envolvidos no processo, é 
garantir a redução de todas as formas de violência sofridas pela popula-
ção mais vulnerável: física, moral, econômica, social e cultural; a inclusão 
social e a igualdade de oportunidades; e a resolução pacífica dos conflitos 
nas áreas atendidas, orientada por padrões não-violentos de sociabilidade 
e por uma cidadania sem tutela.
Art. 4º  A política pública TerPaz possui a seguinte arquitetura de governança:
I - Conselho Gestor;
II - Câmara Técnica Intersetorial; e
III - Rede Local de Cidadania.
Parágrafo único.  A arquitetura da política pública TerPaz será objeto de re-
gulamentação posterior, apresentada pela Secretaria Estratégica de Estado 
de Articulação da Cidadania (SEAC).
Art. 5º  Ficam instituídas as Usinas da Paz (UsiPaz), com instrumentos 
materiais e equipamentos públicos, para a consecução dos objetivos da po-
lítica pública TerPaz, as quais constituem unidades físicas de centralização 
de serviços públicos e atividades comunitárias, cultura, esporte e lazer, que 
buscam contribuir para o enfrentamento às desigualdades e o incremento 
da inclusão social.
§ 1º  A construção das UsiPaz observará a identificação de terrenos pró-
prios, a doação de terrenos por outros entes ou o procedimento de desa-
propriação.
§ 2º  Caberá ao Estado a administração e a prestação dos serviços públi-
cos promovidos pela UsiPaz, com responsabilidade pela execução, inclusive 
com o estabelecimento de parcerias, e entrega da obra e, ainda, pelo apa-
relhamento adequado, manutenção e garantia do regular funcionamento 
das UsiPaz.
§ 3º  O Estado poderá realizar chamamentos públicos, com vistas a iden-
tificar os Municípios interessados e que se enquadram nos critérios geo-
gráficos, populacionais e socioeconômicos, para participar da implantação 
das UsiPaz.
§ 4º  Para participar do programa, o Município interessado deverá se ha-
bilitar, mediante a assinatura de Termo de Adesão, a ser celebrado com o 
Estado, sem necessidade de qualquer outro acordo, contrato ou convênio.
§ 5º  O Termo de Adesão de que trata o § 4º deste artigo terá vigência de 
4 (quatro) anos, podendo ser prorrogado.
§ 6º  No ato de adesão, o Município aderente que se adequar aos critérios 
estabelecidos para as construções das UsiPaz indicará o imóvel de sua 
propriedade, para doação, autorizando, desde já, a imediata intervenção 
e avaliação técnica a ser realizada pela Secretaria Estratégica de Estado 
de Articulação da Cidadania (SEAC), para desenvolvimento do projeto e 
início das obras.
§ 7º  A entrega do imóvel pelo Município será lavrada a termo e fará parte 
integrante do Termo de Adesão e dos compromissos nele firmados.
Art. 6º  De igual forma, constitui-se, no âmbito da política pública TerPaz e 
também como ferramentas materiais de sua consecução, o programa “Ter-
Paz Itinerante”, formado por unidades móveis (carretas e congêneres) des-

tinadas a promover ações de qualificação, profissionalização e prestação 
de serviços, com vistas à geração de renda e à realização de benfeitorias 
sociais junto a comunidades em situação de vulnerabilidade, especialmen-
te naquelas não diretamente beneficiadas pelas UsiPaz.
Art. 7º  A política pública TerPaz será executada pelas Secretarias e entida-
des da Administração Pública Indireta com competência para atuação fren-
te às políticas públicas indicadas no art. 2º desta Lei, sob a coordenação 
da Secretaria Estratégica de Estado de Articulação da Cidadania (SEAC).
Parágrafo único.  As ações alcançadas pelas políticas públicas e programas, 
sistematicamente congregados pela política pública TerPaz, serão executa-
das, como regra geral, às custas do orçamento das Secretarias e entidades 
responsáveis.
Art. 8º  As ações de segurança pública serão coordenadas pela Secretaria 
de Estado de Segurança Pública e Defesa Social (SEGUP) e executadas 
pelas Polícias Civil e Militar e pelo Corpo de Bombeiros Militar do Estado do 
Pará (CBMPA).
Art. 9º  Compete à Secretaria Estratégica de Estado de Articulação da Cida-
dania (SEAC), na qualidade de coordenadora executiva da política pública 
TerPaz, a adoção das seguintes medidas, sem prejuízo de outras que se 
façam necessárias:
I - elaborar estratégias para integrar as ações dos órgãos e entidades en-
volvidos na política pública TerPaz;
II - realizar, junto às Secretarias de Estado, a difusão e indução de ações, 
projetos e programas de prevenção integrados e intersetoriais; e
III - inaugurar e manter canais permanentes de diálogo com a comunida-
de, por meio da gestão participativa.
Parágrafo único.  A coordenação da política pública TerPaz poderá esten-
der as medidas de sua competência aos Municípios, articulando-se com 
os gestores municipais por meio de instrumentos próprios de cooperação.
Art. 10.  As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta das dotações 
orçamentárias consignadas no orçamento dos órgãos e entidades integran-
tes da política pública TerPaz.
§ 1º  O Poder Executivo abrirá os créditos necessários com a ação (pro-
jeto/atividade) de nome “Construção e Operação das UsiPaz” em favor 
da Secretaria Estratégica de Estado de Articulação da Cidadania (SEAC), 
visando à cobertura de investimentos e custeios gerais administrativos e 
operacionais.
§ 2º  Além das fontes orçamentárias das Secretarias e entidades execu-
toras das ações congregadas pela política pública TerPaz, o Estado poderá 
firmar instrumentos de cooperação com os demais entes federativos, par-
cerias público-privadas ou parcerias com organismos internacionais, bem 
como solicitar financiamento junto a instituições financeiras nacionais e 
internacionais, observadas as exigências legais.
Art. 11.  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei por meio de Decreto.
Art. 12.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 23 de dezembro de 2022.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI Nº 9.772, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2022 
Autoriza a prorrogação dos contratos temporários de pessoal com fim de 
vigência no mês de dezembro de 2022.
A AssemblEia Legislativa do Estado do Pará estatui e eu sanciono a se-
guinte Lei:
Art. 1º  Os contratos temporários de pessoal com fim de vigência no mês 
de dezembro de 2022 podem, a critério da Administração Pública Estadual, 
ser prorrogados, excepcionalmente, até 30 de junho de 2023, observadas 
as disposições da Lei Federal nº 9.504, de 30 de setembro de 1997, e da 
Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000.
Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos 
retroativos a 1º de dezembro de 2022.
PALÁCIO DO GOVERNO, 23 de dezembro de 2022.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

DECRETO Nº 2.838, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2022
Regulamenta a Lei Estadual nº 9.674, de 24 de agosto de 2022, que dispõe 
sobre a distribuição das receitas do Imposto sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte In-
terestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) a partir do critério 
de melhoria nos resultados de aprendizagem e de aumento da equidade, 
considerado o nível socioeconômico dos educandos.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARÁ, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo art. 135, inciso V, da Constituição Estadual, e
Considerando a promulgação da Emenda Constitucional nº 101/2019 à 
Constituição Federal de 1988;
Considerando a aprovação da Lei Estadual nº 9.674, de 24 de agosto de 2022; e
Considerando as informações constantes nos autos do Processo nº 
2022/694193 e os termos do Parecer nº 000829/2022 da Procuradoria-
Geral do Estado,
DECRETA:
Art. 1º  O critério baseado nos indicadores de melhoria nos resultados de 
aprendizagem e de aumento da equidade, considerado o nível socioeconô-
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mico dos educandos, de que trata a Lei Estadual nº 9.674, de 24 de agosto 
de 2022, obedecerá à regulamentação prevista neste Decreto e será desig-
nado “critério educacional”.
Art. 2º  A aplicação do critério previsto no art. 1º deste Decreto obedecerá 
ao Indicador de Qualidade da Educação (IQE), conforme a fórmula e os 
fatores discriminados no Anexo Único deste Decreto.
Art. 3º  O Indicador de Qualidade da Educação (IQE) define os percentuais 
de distribuição aos municípios paraenses das cotas-partes do Imposto so-
bre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de 
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS).
§ 1°  O Indicador de Qualidade da Educação (IQE) contempla critérios so-
cioeconômicos e de melhoria da aprendizagem no âmbito dos municípios, 
conforme dispõe a Emenda Constitucional nº 108, de 26 de agosto de 2020.
§ 2°  O cálculo do Indicador de Qualidade da Educação (IQE), do Índice So-
cioeconômico do Município (ISE) e do Índice de Desempenho Escolar (IDE) 
será realizado conforme às fórmulas indicadas no Anexo Único deste Decreto.
Art. 4º  A Secretaria de Estado de Educação (SEDUC) fará o ajuste final 
do índice do critério educacional fixado em percentual de 10% (dez por 
cento), para os 144 (cento e quarenta e quatro) Municípios do Estado, a 
ser repassado para o órgão público fazendário estadual competente, com o 
objetivo de compor um único índice da cota-parte.
Art. 5º  A Secretaria de Estado de Educação (SEDUC) publicará no Diário 
Oficial do Estado, até 31 de maio de cada ano, a Portaria contendo os índi-
ces provisórios do critério educacional e a metodologia de cálculo aplicada 
para a sua apuração em relação a todos os Municípios do Estado.
§ 1º Os Municípios terão o prazo de 30 (trinta) dias corridos, contados 
da publicação de que trata o caput deste artigo, para impugnar, junto à 
Secretaria de Estado de Educação (SEDUC), os índices ou metodologias 
utilizadas na apuração.
§ 2º A Secretaria de Estado de Educação (SEDUC) decidirá as impugnações 
de que trata o § 1º deste artigo, mediante análise técnica e jurídica funda-
mentadas, em 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir da publicação 
dos índices provisórios.
Art. 6º  Decididas as impugnações, será publicada no Diário Oficial do Es-
tado, pela Secretaria de Estado de Educação (SEDUC), a Portaria contendo 
os índices definitivos do critério educacional para cada Município.
Art. 7º  A Secretaria de Estado da Fazenda (SEFA) publicará os índices 
finais do critério educacional em conjunto com os demais dados relativos 
ao Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Co-
municação (ICMS) cota-parte dos Municípios, na forma da legislação em vigor.
Art. 8º  A Secretaria de Estado de Educação (SEDUC), em conjunto com 
os órgãos públicos fazendário e de comunicação estaduais competentes, 
realizará campanha de divulgação do critério educacional buscando o en-
gajamento da sociedade paraense em ações que visem à construção da 
cidadania fiscal.
Art. 9°  Os órgãos públicos educacional e fazendário estaduais competen-
tes expedirão normas complementares, para a fiel execução deste Decreto, 
no âmbito de suas respectivas competências.
Art. 10. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 23 de dezembro de 2022.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

DECRETO N° 2.840, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2022
Qualifica como Organização Social, nos termos da Lei Estadual nº 5.980, 
de 19 de julho de 1996, e do Decreto Estadual n° 21, de 14 de fevereiro de 
2019, o Centro de Excelência em Políticas Públicas (CEPP).
O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARÁ, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo art. 135, inciso III, da Constituição Estadual, e
Considerando o disposto no art. 6º da Lei Estadual nº 5.980, de 19 de 
julho de 1996; 
Considerando o disposto no art. 2° e no art. 5°, parágrafo único, do Decre-
to Estadual n° 21, de 14 de fevereiro de 2019, e
Considerando as informações constantes nos autos do Processo nº 
2022/642748,
D E C R E T A:
Art. 1º  Fica qualificado como Organização Social, nos termos da Lei Esta-
dual nº 5.980, de 19 de julho de 1996, e do Decreto Estadual n° 21, de 14 
de fevereiro de 2019, o Centro de Excelência em Políticas Públicas (CEPP), 
pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, inscrita no Cadastro 
Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ sob o nº 33.927.377/0001-40.
Art. 2º  O Instituto acima qualificado tem como finalidade, a promoção 
de saúde em todos os seus níveis, promoção de gestão em serviços de 
saúde, a promoção de educação como processo formativo, a promoção de 
estudos e pesquisa, a realização ou participação de projetos desportivos e 
paradesportivos, a  defesa, preservação e conservação do meio ambiente 
e por fim a promoção da cultura, defesa e conservação do patrimônio his-
tórico e artístico.
Art. 3°  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 23 de dezembro de 2022.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

DECRETO Nº 2.836, DE 23 DE  DEZEMBRO DE 2022
Homologa a Resolução nº 1, de 22 de dezembro de 2022, da Comissão 
Estadual de Desestatização.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARÁ, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo art. 135, inciso III, da Constituição Estadual, e
Considerando o disposto no art. 8º do Decreto Estadual nº 1.811, de 14 
de novembro de 2022,
DECRETA:
Art. 1º  Fica homologada a Resolução nº 1, de 22 de dezembro de 2022, da 
Comissão Estadual de Desestatização, na forma do Anexo Único deste Decreto. 
Art. 2º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
PALÁCIO DO GOVERNO, 23 de dezembro de 2022.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

Protocolo: 891189

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

.

RESOLUÇÃO Nº 1, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2022
Aprova a contratação do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social (BNDES) para a realização de estudos sobre a prestação dos servi-
ços públicos de abastecimento de água e esgotamento sanitário em todos 
os municípios do Estado do Pará.
Art. 1º Fica aprovada a contratação do Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES) para a realização de estudos sobre a presta-
ção dos serviços públicos de abastecimento de água e esgotamento sani-
tário em todos os municípios do Estado do Pará.
Art. 2º  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Belém, 22 de dezembro de 2022.

RICARDO NASSER SEFER
Presidente

EDUARDO DE CASTRO RIBEIRO
Membro

IVALDO RENALDO DE PAULA LEDO
Membro

MARIA EUGENIA MARCOS RIO
Membro

RENÉ DE OLIVEIRA E SOUSA JÚNIOR
Membro
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